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ESTRUTURA CONCEPTUAL PARA A PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS

“A qualidade da informação financeira é da maior importância para a tomada de decisões por parte dos diversos utentes nela interessados. Dirigindo o relato financeiro das empresas, primordialmente, a utentes externos às mesmas, cada vez mais a Contabilidade Financeira tem vindo a desempenhar um papel significativo no sentido de ser proporcionada informação financeira credível.”

Atendendo ao fenómeno da globalização, as Demonstrações Financeiras (DF’s), preparadas e apresentadas para utentes externos, carecem de uniformidade de critérios e valometrias, de forma que a informação nelas contida seja compreendida e usada por todos os seus utilizadores da mesma forma e com os mesmos resultados.

O objectivo da Comissão Internacional de Normas Contabilísticas (IASC), é tentar harmonizar as regulamentações, as normas e os procedimentos relacionados com a preparação e apresentação das D.F’s.


D.F’s – Balanço, Demonstrações de Resultados, Demonstrações da Alteração na posição financeira e as Notas e Outras demonstrações

Este objectivo está vocacionado, essencialmente, para que as necessidades comuns da maior parte dos utentes sejam satisfeitas no sentido da tomada de decisões económicas que levam a, entre outras;

a) Decidir quando comprar, deter ou vender um  investimento em capitais próprios.

b) Avaliar os deveres e a responsabilidade da gestão.

c) Avaliar a capacidade da empresa de pagar e proporcionar outros benefícios ao seu pessoal.

São estes, e outros, os pressupostos que levaram a ser aprovada em Abril de 1989 pelo Conselho do IASC e publicada em Julho do mesmo ano, a ESTRUTURA CONCEPTUAL PARA A PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS.

Definição:

A ESTRUTURA CONCEPTUAL (QUADRO) é um sistema corrente, de objectivos interrelacionados e conceitos fundamentais, que podem conduzir a normas consistentes e ditam a natureza, a função e os limites da contabilidade e das DF’s.

Utilidade e fins:


Servir de guia para o estabelecimento de normas contabilísticas.


Orientar os utilizadores na aplicação das normas.


Constituir um ponto de referência para a resolução de questões específicas, na ausência de normas.


Aumentar o conhecimento e a confiança dos utilizadores da informação financeira.



Ex:

	Obrigações
	
	Valor Nominal

Valor de aquisição

Valor de mercado


	
	Três valores diferentes


 O Quadro define qual o valor que deve ser utilizado na escrituração do facto.

Destinatários e Utentes (suas necessidades de informação):

Conforme o fim a que se destinam, as DF’s. São utilizadas para satisfazer diferentes necessidades em diferentes utilizadores.


Investidores – São os fornecedores de capital de risco. Têm necessidade de saber se devem comprar, deter ou vender.

Nota importante – Se as necessidades dos investidores forem satisfeitas, então todos os outros serão satisfeitos.


Empregados – estão interessados na informação no sentido de quererem garantias sobre o seu futuro, avaliando a capacidade da empresa de pagar remunerações e proporcionar outros benefícios.


Mutuantes – O seu interesse vai no sentido de saberem se os seus empréstimos e os juros respectivos estão salvaguardados.


Fornecedores e Outros Credores – Também estes utilizadores desejam saber se os créditos que detêm sobre a empresa serão pagos atempadamente.


Clientes – Existe a necessidade de saberem qual a perspectiva da continuidade da empresa, desde que exista dependência contratual ou de mercado.


Administração Pública – Para além da necessidade de saberem das actividades das empresas para a imputação dos seus recursos, requerem também informação no sentido de regulamentar as actividades e determinar as políticas de tributação.


Público em geral – Aqui a afectação da informação tanto é de pendor social como relacionada com a economia local. É de extrema importância o conhecimento do desenvolvimento da empresa e da sua continuidade, de forma a que o controlo do desenvolvimento social e económico da região seja efectivo.

A responsabilidade pela preparação e apresentação das DF’s da empresa está afecta aos órgãos de gestão da empresa, ela própria interessada na sua informação, necessária para levar a cabo as responsabilidades de planeamento, tomada de decisões e controlo.

Objectivos

As DF’s devem proporcionar informação acerca da posição financeira, desempenho e alterações na posição financeira de uma empresa, de forma a que seja útil a um vasto leque de utentes na tomada de decisões económicas.

PRESSUPOSTOS SUBJACENTES


Regime do acréscimo – Os efeitos das operações devem ser reconhecidos na altura em que ocorrem (e não quando são pagos os recebidos). Assim, não só as operações passadas (já pagas ou recebidas) mas também as obrigações de pagar e os recursos que representam recebimentos no futuro devem ser consideradas na preparação das DF’s.


Empresa em continuidade – Outro dos pressupostos a ter em conta na preparação das DF’s é que a empresa tem futuro. Assume-se assim, que a empresa não terá necessidade de liquidar ou reduzir drasticamente o nível das suas operações. Se tal acontecer, as DF’s devem reflectir e divulgar o regime utilizado na sua preparação.

CARACTERÍSTICAS QUALITITATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Um dos objectivos principais da Contabilidade é a UTILIDADE. Para que essa característica seja efectiva, existem certos atributos que qualificam a informação proporcionada aos utentes das DF’s.

	UTILIDADE




RESTRIÇÕES À RELEVÂNCIA E FIABILIDADE DA INFORMAÇÃO


IMAGEM VERDADEIRA E APROPRIADA / APRESENTAÇÃO RAZOÁVEL
As DF’s são normalmente descritas como o reflexo de uma imagem verdadeira e apropriada, ou como apresentando razoavelmente a posição financeira de uma empresa. 

Embora esta estrutura conceptual não trate directamente de tais conceitos, a aplicação das principais características qualitativas e das normas contabilísticas apropriadas resulta naquilo que é geralmente aceite como uma imagem verdadeira e apropriada ou uma apresentação razoável das DF’s.

AS CLASSES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As D.F’s retratam os efeitos financeiros das operações e outros acontecimentos económicos.

São agrupados em classes de acordo com as características e passam a constituir os seus elementos.

As classes directamente relacionadas com a quantificação da posição financeira no balanço são:

Activo – Recurso controlado pela empresa com origem em acontecimentos passados e do qual se esperam  benefícios económicos futuros.
Os futuros benefícios económicos incorporados nos activos são o potencial de contribuir para o fluxo de caixa e equivalentes para a empresa, e podem fluir às empresas de maneiras diferentes:

a) Podem ser usados, juntos ou em separado, na produção de bens ou serviços para serem vendidos pela empresa;

b) Podem ser trocados por outros activos;

c) Podem ser usados para liquidar um passivo, ou 

d) Podem ser distribuídos aos detentores da empresa.

A maior parte dos activos têm forma fixa. No entanto outros existem que não são tangíveis, como é o caso das patentes e dos direitos de autor. Destes activos se espera, igualmente, que fluam benefícios económicos futuros.
Outros activos estão associados a direitos legais, as dívidas a receber e a propriedade, por exemplo.

Para determinar um activo, o direito de propriedade não é essencial. O importante é o controlo económico e a capacidade de utilização desse bem, como acontece, por exemplo, num bem em regime de locação.

Passivo – Obrigação presente da empresa com origem no passado, da qual se espera, com a sua liquidação, resulte um exfluxo de recursos incorporados de benefícios económicos.

A liquidação de uma obrigação presente envolve geralmente que a empresa entregue recursos a fim de satisfazer e honrar os seus compromissos. Tal liquidação pode ocorrer de várias maneiras diferentes:
a) Pagamento a dinheiro (meios líquidos);

b) Transferência de outros activos (endosso);

c) Fornecimento de serviços;

d) Substituição dessa obrigação por uma outra obrigação (aceite);

e) Conversão da obrigação em capital próprio.

Uma forma de extinção de uma obrigação, pouco habitual, é um credor abdicar ou perder os seus direitos. Alguns passivos, para ser quantificados, necessitam de ser estimados. Muitas das vezes esses passivos são descritos como provisões. Por conseguinte, quando uma provisão envolva uma obrigação presente e esteja dentro dos outros parâmetros da definição é um passivo, mesmo que o seu valor tenha que ser estimado.
Capital próprio – É o que resulta quando aos valores do activo são deduzidos todos os seus passivos.

Embora considerado como um resíduo, o capital próprio, pode ser sub-classificado no balanço. Numa sociedade anónima, os fundos de contribuição dos accionistas, os lucros retidos, as reservas que representem lucros retidos e as reservas representando ajustamentos de manutenção do capital podem ser mostradas separadamente, tendo em conta as necessidades de tomada de decisões dos utentes das D.F’s.

A criação de reservas resulta, algumas das vezes, de exigências estatutárias ou por outra legislação, afim de garantir aos credores e à própria empresa uma medida adicional de protecção.

A existência e dimensão de reservas legais, estatutárias e fiscais é informação relevante às necessidades de tomada de decisões dos utentes das D.F’s.

As transferências para tais reservas são apropriações de lucros e não propriamente custos.

O DESEMPENHO E A SUA RELAÇÃO COM OS PROVEITOS E OS CUSTOS

DESEMPENHO

O resultado (lucro) é normalmente usado como a medida do desempenho, ou como base para outras medições, como sejam o retorno ao investimento ou os ganhos por acção. Os elementos directamente ligados com o lucro são os proveitos e os custos (Lucro = Proveitos – Custos).

a) Proveitos são aumentos nos benefícios económicos durante o período contabilístico na forma de melhorias de activos ou de diminuições de passivos, que resultem em aumentos no capital próprio, que não sejam relacionados com as entregas dos participantes no capital próprio.

b) Custos são diminuições nos benefícios económicos durante o período contabilístico na forma de deperecimento de activos ou na incorrência de passivos que resultem em diminuições do capital próprio, que não sejam relacionadas com distribuições aos detentores do capital.
PROVEITOS
Na sua definição, os proveitos engloba quer os réditos (direitos) quer os ganhos. Os réditos provém do decurso das actividades correntes (ordinárias) de uma empresa. Incluem-se neste conceito de réditos as vendas, honorários, juros, dividendos externos, “royalties” e rendas.

Os ganhos representam também os proveitos e podem, ou não, provir das actividades correntes.  Os ganhos representam aumento dos benefícios económicos e como tal são da mesma natureza dos réditos.

Os ganhos incluem os valores que provêm da alienação de activos não correntes. Igualmente, nos proveitos, também encontramos ganhos não realizados: é o caso os que provêm da revalorização de títulos negociáveis.

CUSTOS
Os custos englobam na sua definição as perdas assim como os gastos que resultem do decurso das actividades correntes, como, por exemplo, o custo das vendas, os salários e as depreciações.

As perdas representam outros elementos comparáveis com a definição de gastos e podem, ou não, surgir no decurso das actividades correntes. As perdas representam diminuições em benefícios económicos e como tal são da mesma natureza dos custos.

As perdas incluem valores que provêm de desastres como fogo e inundações e ainda outros que provêm da alienação de activos não correntes. Nos custos também existem perdas não realizadas. Como as provenientes dos efeitos das variações cambiais.
	Custos
	
	Gastos

Perdas


	
	Actividade corrente – Custo das vendas; salários


           Depreciação de activos

	
	
	
	
	Actividades não correntes – Menos-valias


             Acidentes, catástrofes, etc...


AJUSTAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO CAPITAL
A revalorização ou reconversão de activos e passivos dá origem a aumentos ou diminuição de capital próprio. Embora estas variações sejam incluídas no conceito de ganhos e perdas, elas não são incluídas na demonstração de resultados segundo certos conceitos de manutenção de capital. São, isso sim, incluídas como ajustamentos do capital ou reservas de revalorização.

RECONHECIMENTOS DAS CLASSES DAS DEMONTRAÇÕES FINANCEIRAS
Reconhecimento é o processo de 8incorporar no balanço e na demonstração de resultados um elemento que satisfaça a definição de uma classe, é deve ser reconhecido se:

a) for provável que qualquer benefício económico futuro, associado com o elemento, fluirá para, ou de, a empresa; e

b) o elemento tiver um custo ou um valor que possa ser quantificado com fiabilidade.
PROBALIDADE DA OCORRÊNCIA  > PROBALIDADE DA NÃO OCORRÊNCIA

O uso e estimativas razoáveis é uma parte importante das Demonstrações Financeiras.

Se não puder ser valorizado com fiabilidade deve ser divulgado no anexo.

RECONHECIMENTO DE ACTIVOS
Um activo é reconhecido no balanço quando for provável que os benefícios económicos futuros fluam para a empresa e o activo tenha um custo ou um valor que possam ser quantificados com fiabilidade.

RECONHECIMENTO DE PROVEITOS

Os proveitos são reconhecidos na demonstração de resultados quando tenha surgido um aumento de benefícios económicos futuros relacionados com um aumento num activo ou com uma diminuição de um passivo e que possam ser quantificados com fiabilidade.
RECONHECIMENTO DE GASTOS

Os gastos são reconhecidos na demonstração de resultados quando tenha surgido uma diminuição num activo ou um aumento do passivo e que possam ser quantificados com fiabilidade.


Reconhecimento


Balanceamento para a obtenção de proveitos


Custos incorridos para a obtenção de proveitos


Gasto é reconhecido na Demonstração de Resultados se não produzir benefícios económicos.


(não tem possibilidade de recuperação de valor)
CONCEITOS DE CAPITAL E MANUTENÇÃO DE CAPITAL

Conceitos de Capital

Na preparação das suas D.F’s a maioria das empresas adopta um conceito financeiro de capital.

Pelo conceito financeiro o capital é sinónimo de activos líquidos ou de capital próprio da empresa.

Pelo conceito físico o capital é visto como a capacidade produtiva da empresa.

A selecção do conceito apropriado de capital deve basear-se nas necessidades dos utentes das D.F’s.
Conceitos de Manutenção do capital e a Determinação do Lucro

· Manutenção do capital financeiro. Por este conceito um lucro só é obtido se a quantia financeira dos activos líquidos no fim do período exceder a quantia financeira dos existentes no início do período, depois de excluir os movimentos de distribuição e, ou, contribuição relacionados com os detentores do capital.

· Manutenção do capital fixo. Por este conceito um lucro só é obtido se a capacidade física produtiva da empresa no fim do período exceder a capacidade física produtiva do começo do período, depois de excluir quaisquer distribuições e, ou contribuições relacionadas com os detentores do capital.
Nota - .
Este resumo foi elaborado em 2001 tendo como base a Estrutura Conceptual do IASC. (antiga designação).
Aconselha-se uma leitura atenta do Decr.-Lei nº. 158/2009 de 13 de Julho, que cria o novo Sistema de Normalização Contabilística (SNC) a aplicar em Portugal a partir de 01 de Janeiro de 2010, em conjunto com o aviso nº. 15652/2009.
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COMPREENSIBILIDADE





As DF’s. tem que ser rapidamente compreensíveis para quem as utiliza.


Presume-se que os utentes tenham um conhecimento mínimo da actividade estudada.


A incompreensibilidade de certos utilizadores não deve ser obstáculo para a informação de matérias mais complexas.








RELEVÂNCIA





A informação tem que ser relevante e, ao mesmo tempo ter materialidade.


______________


Os papéis preditivos e confirmatórios estão relacionados, ou seja, tirar vantagem das oportunidades e  capacidade de reagir a situações adversas.


Deverá ser confirmatório em relação a predições passadas.











FIABILIDADE





Para que seja útil, a informação tem que merecer confiança. Não  deve conter erros materiais.


_______________


A substância deve sobrepor-se à forma, i.e. a info deve ser contabilizada e apresentada de acordo com a realidade económica e não meramente com a sua forma legal. 


_______________


Terá que haver neutralidade, não se pode influenciar a tomada de decisões.


_______________


Deve-se lutar contra as incertezas que possam existir no acontecimentos e circunstâncias que rodeiam a preparação das DF’s.


________________


Não pode haver omissão. A info


nas DF’s deve ser completa


dentro das fronteiras da 


materialidade e do custo.











COMPARABILIDADE





Deve existir  sempre a possibilidade de comparar a informação através do tempo e do espaço e todas as alterações devem ser conhecidas.


A conformidade e a divulgação das  Políticas


Contabilísticas Usadas, ajuda a comparabilidade.








CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS





A ponderação entre características qualitativas torna-se, muitas vezes necessária. O ideal é conseguir-se um balanceamento apropriado entre todas as características a fim de ir ao encontro dos objectivos das DF’.











CUSTO / BENEFÍCIO





Os benefícios derivados da informação devem exceder o custo de a proporcionar.














OPORTUNIDADE DA INFO





Não deve haver demora na informação para que haja relevância. Poderá haver tempestividade do relato se isso vier a ser útil à oportunidade da informação.
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